
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1197664 - SP 
(2017/0283679-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : MARCOS ZAMBELLI - SP091500

JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE - SP093150
GIULIANO PEREIRA SILVA E OUTRO(S) - SP238464
PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA E OUTRO(S) - 
SP154087

AGRAVADO : CGE SOCIEDADE FABRICADORA DE PECAS PLASTICAS LTDA
ADVOGADOS : PATRICIA HELENA FERNANDES NADALUCCI E OUTRO(S) - 

SP132203
LEANDRO SIERRA - SP185017

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. ILEGITIMIDADE DO SENAI PARA FISCALIZAR E 
COBRAR APÓS A EDIÇÃO DA LEI 11.457/2007. POSIÇÃO MAJORITÁRIA NO 
ÂMBITO DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Em análise da matéria, a Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento dos ERESP 1.619.954/SC, firmou a compreensão de que, a partir da edição 
da Lei 11.457/2007, as atividades referentes à tributação, à fiscalização, à arrecadação, 
à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais vinculadas ao INSS (art. 2º), 
bem como as contribuições destinadas a terceiros e fundos, tais como SESI, SENAI, 
SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI, foram transferidas à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. Desse modo, com o advento da Lei 11.457/2007, o SENAI 
deixou de ter legitimidade ativa nas ações que tenham por objeto a cobrança da 
contribuição de terceiros.

2. Especificamente em relação à contribuição adicional, não desconheço a 
orientação firmada pela Segunda Turma desta Corte de Justiça reconhecendo a 
legitimidade do Senai para o ajuizamento de ação de cobrança da contribuição 
adicional de que trata o art. 6º do Decreto-Lei 4.048/1942, mesmo após a vigência da 
Lei 11.457/2007. Contudo, mantenho a decisão agravada, que seguiu a orientação 
consolidada pela Primeira Turma de que " especialmente à luz da Constituição Federal 
de 1988, do Código Tributário Nacional (CTN) e da Lei n. 11.457/2007, não há mais 
como permitir, em regra, que pessoas jurídicas de direito privado integrantes do 
Sistema 'S' promovam atos fiscalizatórios e ações de cobrança com a finalidade de 
exigir tributos, no caso, as contribuições que lhe são destinadas por subvenção " (REsp 
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1.899.435/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria). Precedentes: AgInt no AgInt no REsp 
1.963.630/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
28/3/2022, DJe de 30/3/2022; AgInt nos EDcl no REsp 1.872.301/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 26/5/2021.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1197664 - SP 
(2017/0283679-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : MARCOS ZAMBELLI - SP091500

JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE - SP093150
GIULIANO PEREIRA SILVA E OUTRO(S) - SP238464
PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA E OUTRO(S) - 
SP154087

AGRAVADO : CGE SOCIEDADE FABRICADORA DE PECAS PLASTICAS LTDA
ADVOGADOS : PATRICIA HELENA FERNANDES NADALUCCI E OUTRO(S) - 

SP132203
LEANDRO SIERRA - SP185017

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. ILEGITIMIDADE DO SENAI PARA FISCALIZAR E 
COBRAR APÓS A EDIÇÃO DA LEI 11.457/2007. POSIÇÃO MAJORITÁRIA NO 
ÂMBITO DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Em análise da matéria, a Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento dos ERESP 1.619.954/SC, firmou a compreensão de que, a partir da edição 
da Lei 11.457/2007, as atividades referentes à tributação, à fiscalização, à arrecadação, 
à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais vinculadas ao INSS (art. 2º), 
bem como as contribuições destinadas a terceiros e fundos, tais como SESI, SENAI, 
SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI, foram transferidas à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. Desse modo, com o advento da Lei 11.457/2007, o SENAI 
deixou de ter legitimidade ativa nas ações que tenham por objeto a cobrança da 
contribuição de terceiros.

2. Especificamente em relação à contribuição adicional, não desconheço a 
orientação firmada pela Segunda Turma desta Corte de Justiça reconhecendo a 
legitimidade do Senai para o ajuizamento de ação de cobrança da contribuição 
adicional de que trata o art. 6º do Decreto-Lei 4.048/1942, mesmo após a vigência da 
Lei 11.457/2007. Contudo, mantenho a decisão agravada, que seguiu a orientação 
consolidada pela Primeira Turma de que " especialmente à luz da Constituição Federal 
de 1988, do Código Tributário Nacional (CTN) e da Lei n. 11.457/2007, não há mais 
como permitir, em regra, que pessoas jurídicas de direito privado integrantes do 
Sistema 'S' promovam atos fiscalizatórios e ações de cobrança com a finalidade de 
exigir tributos, no caso, as contribuições que lhe são destinadas por subvenção " (REsp 
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1.899.435/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria). Precedentes: AgInt no AgInt no REsp 
1.963.630/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
28/3/2022, DJe de 30/3/2022; AgInt nos EDcl no REsp 1.872.301/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 26/5/2021.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo SERVICO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL contra a decisão da relatoria do Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) ementada nos seguintes 
termos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. ILEGITIMIDADE DO 
SENAI PARA COBRANÇA. PRECEDENTES. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 
DE FLS. 358/363. AGRAVO DA EMPRESA CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO SEU RECURSO ESPECIAL (fl. 399).

Em suas razões, a parte agravante defende que a jurisprudência majoritária 
do STJ reconhece a legitimidade do SENAI para fiscalizar e cobrar a contribuição 
adicional prevista no art. 6º do Decreto-Lei  4.048/194242, c/c o art. 3º do Decreto-Lei  
4.9361942 e do art. 3º do Decreto-Lei  6.246/1944.

Destaca que a superveniência da Lei 11.457/2007 não alterou o 
procedimento para o recolhimento da contribuição adicional, não havendo 
qualquer  interferência da Secretaria da Receita Federal na sua arrecadação. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que seja o feito submetido 
a julgamento pelo órgão colegiado.

Impugnação apresentada pela parte adversa às fls. 442/447.

É o relatório.

VOTO

Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a parte 
agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada.

Em recente análise da matéria, a Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento dos ERESP 1.619.954/SC, firmou a compreensão de que, a partir da edição 
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da Lei 11.457/2007, as atividades referentes à tributação, à fiscalização, à arrecadação, 
à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais vinculadas ao INSS (art. 2º), 
bem como as contribuições destinadas a terceiros e fundos, tais como SESI, SENAI, 
SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI, foram transferidas à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. Desse modo, com o advento da Lei 11.457/2007, o SENAI 
deixou de ter legitimidade ativa para ações que tenham por objeto a cobrança 
dessas contribuições parafiscais. Eis a ementa do julgado: 

PROCESSUAL CIVIL, FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. SERVIÇOS 
SOCIAIS AUTÔNOMOS. DESTINAÇÃO DO PRODUTO. SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. LITISCONSÓRCIO. 
INEXISTÊNCIA.

1. O ente federado detentor da competência tributária e aquele a quem é 
atribuído o produto da arrecadação de tributo, bem como as autarquias e entidades 
às quais foram delegadas a capacidade tributária ativa, têm, em princípio, 
legitimidade passiva ad causam para as ações declaratórias e/ou condenatórias 
referentes à relação jurídico-tributária.

2. Na capacidade tributária ativa, há arrecadação do próprio tributo, o qual 
ingressa, nessa qualidade, no caixa da pessoa jurídica.

3. Arrecadado o tributo e, posteriormente, destinado seu produto a um 
terceiro, há espécie de subvenção.

4. A constatação efetiva da legitimidade passiva deve ser aferida caso a 
caso, conforme a causa de pedir e o contexto normativo em que se apoia a relação 
de direito material invocada na ação pela parte autora.

5. Hipótese em que não se verifica a legitimidade dos serviços sociais 
autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o 
contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-
tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) são 
meros destinatários de subvenção econômica.

6. Embargos de divergência providos para declarar a ilegitimidade passiva ad 
causam do SEBRAE e da APEX e, por decorrência do efeito expansivo, da ABDI. 
(EREsp n. 1.619.954/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado 
em 10/4/2019, DJe de 16/4/2019.)

No mesmo sentido, cito os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS. DISCUSSÃO ACERCA 
DA INEXIGIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 83/STJ.

1. O Agravo Interno não procede.

2. Está fixado no acórdão que o caso em comento trata de ação na qual se 
discute a legitimidade passiva das partes para figurar em ações que questionem a 
"inexigibilidade das contribuições às terceiras entidades sobre verbas 
indenizatórias" (fl. 1.269, e-STJ).
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3. Em nenhum momento, portanto, a questão cuida de "legitimidade ativa do 
SENAI para arrecadar, fiscalizar e cobrar a contribuição que lhe é devida" (fl. 
1.829, e-STJ, grifou-se), como se argumenta no Agravo Interno.

4. Assim, como realçado anteriormente, a irresignação não procede, pois no 
EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção do STJ firmou a compreensão de que "não 
se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos para constarem no polo 
passivo de ações judiciais em que são partes o contribuinte e o/a INSS/União 
Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a repetição de 
indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) são meros destinatários de 
subvenção econômica". Incidência da Súmula 83/STJ.

5. "A orientação das Turmas que compõem a Primeira Seção deste Tribunal 
Superior firmou-se no sentido de que as atividades referentes à tributação, à 
fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições 
sociais vinculadas ao INSS (art. 2º da Lei n. 11.457/2007), bem como as 
contribuições destinadas a terceiros e fundos, tais como SESI, SENAI, SESC, 
SENAC, SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI, consoante a expressa previsão contida 
no art. 3º da referida norma, foram transferidas à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, órgão da União, cuja representação, após os prazos estipulados no seu art. 
16, ficou a cargo exclusivo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para 
eventual questionamento quanto à exigibilidade das contribuições, ainda que em 
demandas que têm por objetivo a restituição de indébito tributário. Precedentes: 
AgInt nos EDcl no Ag 1.319.658/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 9/3/2017; AgInt no REsp 1.605.531/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2016." (REsp 1.698.012/PR, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 18.12.2017).

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.070.652/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 
5/12/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A 
TERCEIROS. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM LITISCONSÓRCIO. 
INEXISTÊNCIA. CONTINÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.

1. Com a entrada em vigor da Lei n. 11.457/2007 - por força das disposições 
contidas especialmente em seus arts. 2º e 3º e por ostentarem os serviços sociais 
autônomos integrantes do denominado Sistema "S" natureza de pessoa jurídica de 
direito privado, não integrando a Administração Pública, entendimento esse 
extensível ao SEBRAE e à APEX -, cabe tão somente à Secretaria de Receita 
Federal do Brasil proceder às atividades de tributação, fiscalização, arrecadação e 
cobrança das contribuições de terceiros (EREsp 1.619.954/SC, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/04/2019, DJe 1º/07/2019).

2. Idêntico entendimento é aplicável no tocante à ilegitimidade passiva do 
INCRA e do FNDE para figurarem no polo passivo de demanda em que se 
discutem as contribuições devidas às mencionadas entidades (AgInt no REsp 
1.681.582/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 15/12/2020, DJe 18/12/2020; AREsp 1.531.047/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 19/09/2019).

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a verificação acerca da 
identidade de partes e da causa de pedir e da abrangência do pedido entre as 
demandas pressupõe reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável no 
âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.374.388/RJ, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
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15/9/2022.)

Especificamente em relação à contribuição adicional, não desconheço a 
orientação firmada pela Segunda Turma desta Corte de Justiça que reconhece a 
legitimidade do Senai para o ajuizamento de ação de cobrança da contribuição 
adicional de que trata o art. 6º do Decreto-Lei 4.048/1942, mesmo após a vigência da 
Lei 11.457/2007. Contudo, mantenho a decisão agravada que seguiu a orientação 
consolidada pela Primeira Turma de que " especialmente à luz da Constituição Federal 

de 1988, do Código Tributário Nacional (CTN) e da Lei n. 11.457/2007, não há mais 

como permitir, em regra, que pessoas jurídicas de direito privado integrantes do 

Sistema 'S' promovam atos fiscalizatórios e ações de cobrança com a finalidade de 

exigir tributos, no caso, as contribuições que lhe são destinadas por subvenção " (REsp 
1.899.435/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria). Considero ser oportuno destacar os 
seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. SERVIÇOS 
SOCIAIS AUTÔNOMOS. ILEGITIMIDADE PARA COBRANÇA DE 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.

III - É nulo o ato de fiscalização conduzido pelo SENAI, na vigência da Lei n. 
11.457/2007, que culmina na lavratura de auto de infração destinado à exigência 
de contribuição adicional. (1ª T. AgInt nos EDcl no REsp 1571933/SC, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, j. 28/04/2020, DJe 04/05/2020; AgInt nos EDcl no REsp 
1872301/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, j. 24/05/2021, DJe 26/05/2021).

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no AgInt no REsp n. 1.963.630/RJ, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 
de 30/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A 
TERCEIROS. SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO. AUTO DE INFRAÇÃO. 
LAVRATURA NA VIGÊNCIA DA LEI N. 11.457/2007. ILEGITIMIDADE.
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1. É nulo o ato de fiscalização conduzido pelo SENAI, na vigência da Lei n. 
11.457/2007, que culminou na lavratura de auto de infração destinado à exigência 
de contribuição adicional. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1571933/SC, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2020, 
DJe 04/05/2020.

2. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.872.301/SP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 
de 26/5/2021.)

Pelas razões expostas, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.197.664 / SP
Número Registro: 2017/0283679-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10054478720148260348

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CGE SOCIEDADE FABRICADORA DE PECAS PLASTICAS LTDA
ADVOGADOS : PATRICIA HELENA FERNANDES NADALUCCI E OUTRO(S) - SP132203

LEANDRO SIERRA - SP185017
AGRAVADO : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : MARCOS ZAMBELLI - SP091500

JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE - SP093150
GIULIANO PEREIRA SILVA E OUTRO(S) - SP238464
PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA E OUTRO(S) - SP154087

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES CORPORATIVAS - 
CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI E OUTROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : MARCOS ZAMBELLI - SP091500

JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE - SP093150
GIULIANO PEREIRA SILVA E OUTRO(S) - SP238464
PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA E OUTRO(S) - SP154087

AGRAVADO : CGE SOCIEDADE FABRICADORA DE PECAS PLASTICAS LTDA
ADVOGADOS : PATRICIA HELENA FERNANDES NADALUCCI E OUTRO(S) - SP132203

LEANDRO SIERRA - SP185017
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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